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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025
CREDENCIAMENTO Nº 001/2025
O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE, por intermédio da chefia de gabinete, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.613.731/0001-75, com sede na Avenida da Uva e do Vinho, nº 40, Centro, Lagoa Grande/PE, CEP: 56395-000, neste ato representado pelo Chefe de Gabinete, Sr. Luis Sérgio de Sá Martins, que, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de CREDENCIAMENTO, nos termos do art. 78, inciso I, e art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além do Decreto Municipal nº 006/2024, voltado à para o credenciamento de pessoas Físicas e jurídicas com vistas à prestação de serviços artísticos de bandas e artistas musicais para apresentações realizadas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande, respeitada as condições e exigências estabelecidas neste edital, adotando-se como:
	FUNDAMENTO LEGAL
	Art. 78, inciso I, e art. 79, inciso I, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como Lei Complementar nº 123/2006, além do Decreto Municipal nº 006/2024 e demais condições fixadas neste instrumento.

	PERÍODO DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
	10/01/2025 a 10/01/2026

	DISPONIBILIDADE DO EDITAL
	Portal da transparência do Município de Lagoa Grande/PE –

https://transparencia.lagoagrande.pe.gov.br/portal/v81/p_index/p_index.php

	RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS
	Através do e-mail: cpllagoagrande2022@gmail.com

	VIGÊNCIA DO EDITAL
	12 (doze) meses

	HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO
	Paralela e não excludente

	REFERÊNCIA DE TEMPO
	Horário oficial de Brasília/DF


OBS.: O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do órgão promotor deste procedimento auxiliar por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente procedimento o credenciamento de pessoas Físicas e jurídicas com vistas à prestação de serviços artísticos de banda e artista musical para apresentações realizadas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande, conforme condições e demais especificações contidas no Termo de Referência.

1.1.1. O interessado, uma vez homologada a sua participação no presente procedimento auxiliar, bem como formalizado o termo de credenciamento, estará apto a prestar serviços ao ente municipal de acordo com as regulamentações e normas previstas neste edital.

1.1.2. A contratação não gera vínculo entre as partes sob a ótica trabalhista, eis que se trata de mero chamamento público para o credenciamento de prestadores de serviços (pessoas jurídicas).

2. DO QUANTITATIVO ESTIMADO

2.1. A execução dos serviços será em conformidade com as demandas do município, através de procedimentos específicos, observado os valores abaixo estimados:
	Nº
	ESTILO / ATRAÇÃO
	QUANT SHOW
	VALOR A SER

PAGO

	01
	 Artista musical (Categoria 01)

· Apresentação de release, fotos e/ou vídeos de ensaios e shows, comprovando as principais apresentações durante o período de existência.

· Show com 2(duas) horas de duração.
	12
	R$ 2.200,00 

	Nº
	ESTILO / ATRAÇÃO
	QUANT SHOW
	VALOR A SER

PAGO

	02
	 Bandas (Categoria 02)

· Apresentação de release, fotos e/ou vídeos de ensaios e shows, comprovando as principais apresentações durante o período de existência.

· Show com 2 (duas) horas de duração
	12
	R$ 4.900,00


2.2.  Valor máximo estimado da categoria 1 será de R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais).

2.3. Valor máximo estimado da categoria 2 será de R$ 58.800,00 (cinqüenta e oito mil e oitocentos reais).

2.4. Valor global máximo estimado será de R$ 85.200,00(oitenta e cinco mil e duzentos reais).
3. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

3.1 DA HABILITAÇÃO
I - Pessoa Física 

a) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) Comprovante de Endereço 
c) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Nacional (Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos Federais e a Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os tributos federais e a Dívida Ativa da União (DAU), nos termos do artigo 1º da Portaria 1.751 de 02 de outubro de 2014;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal;

e) Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande – para empresas sediadas nesta cidade – ou pela Prefeitura do município sede ou domicílio da empresa;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
g) - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional.
II - Pessoa Jurídica:

a) Cópia do Ato Constitutivo: Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado. No caso de inscrição de Micro empreendedor Individual – MEI, apresentar Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual. A pessoa jurídica deverá comprovar no seu ato constitutivo que área de atuação é compatível com o objeto deste Edital.

b) Cópia legível da cédula de Identidade Civil do representante legal da empresa/MEI.

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União (Decreto nº 5.558, de 19 de novembro de 2005), podendo ser emitida através do seguinte link: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST;

i) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante.

3.2 – Os documentos exigidos para habilitação deverá ser apresentados em cópias reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial, ou por servidor da Administração Municipal. As cópias reprográficas dos documentos também poderão ser autenticadas por pessoa credenciada pelo Departamento de Licitação, a partir do original.

3.3 - A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de cópia autenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor público juramentado.
3.4 - O documento emitido via internet, por órgãos ou entidades públicas, e suas cópias reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 
3.4.1 Para habilitar ao credenciamento, o prestador de serviços (pessoa jurídica), deverá apresentar junto a Comissão de Credenciamento, todos os documentos necessários mencionados neste edital, para oportunamente formalizar a contratação de acordo com as especialidades/atividades prevista neste edital.

3.4.2. Somente serão credenciados os prestadores de serviços que comprovarem a habilitação exigida neste edital. 

3.4.3. Os prestadores de serviços interessados poderão solicitar o seu cadastro para posterior credenciamento, a qualquer momento a partir da data de publicação do presente edital, sendo suas contratações adequadas ao período remanescente de vigência do credenciamento.

3.4.4. A inscrição no processo de credenciamento implica na manifestação do prestador de serviço interessado em participar do processo de contratação, bem como na aceitação e submissão, independente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente edital.

3.4.5. A inscrição no credenciamento não garante a contratação do interessado pelo Município de Lagoa Grande/PE.

4. DO PRAZO PARA INSCRIÇÃO 
4.1. As inscrições serão realizadas a partir do dia 10 de janeiro de 2025.
4.2. Após o prazo de inscrição acima, os demais interessados poderão se inscrever até a data de 10 de janeiro de 2026.
5. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
5.1. A documentação será recebida, preferencialmente, por meio eletrônico (e-mail), sendo facultada a entrega via postal ou presencial na sede.

5.1.1. O assunto do E-mail ou dizeres do envelope deverá indicar as seguintes informações:

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025
Objeto: credenciamento de pessoas Físicas e jurídicas com vistas à prestação de serviços artísticos de bandas e artistas musicais para apresentações realizadas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande.

Categoria:
Proponente:
5.2. O Município de Lagoa Grande/PE não se responsabiliza por documentações não entregues no local, data, horário e condições definidas neste edital.

5.3. O envelope de documentação poderá ser remetido via postal, no entanto, o Município não se responsabiliza por possíveis atrasos, extravios ou perdas do referido envelope.

5.3.1. Para a participação do interessado no certame é condição sine qua non a entrega dos documentos do envelope no local e dentro do prazo fixado no presente edital.

5.4. Para fins de recebimento por meio eletrônico, os documentos deverão ser encaminhados para o e-mail: cpllagoagrande2022@gmail.com.
6. DO CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA E ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS
6.1. Durante toda a vigência do edital, os interessados poderão encaminhar seus documentos para análise. 

6.1.1. Os interessados que enviarem sua documentação até a data preestabelecida terão o resultado do credenciamento divulgado em conjunto, respeitando o prazo de analise constante no edital.

6.1.2. Os documentos recebidos após a data fixada no edital serão analisados e terão o resultado divulgado por ordem de entrega, depois de finalizada a análise da documentação recebida no primeiro período estabelecido no edital.

6.2. Os credenciados passarão a integrar uma lista definida pela ordem cronológica de credenciamento.

6.2.1. Os interessados que forem se credenciando ao longo da vigência do edital, integraram a lista, passando a ocupar sua última posição, obedecendo a ordem cronológica da homologação do credenciamento.

6.3. A ordem de convocação dos credenciados, advinda da lista deverá ser rigorosamente observada na hora da distribuição por demanda, ou seja, surgindo a necessidade de contratação, será contemplado o credenciamento posicionado em primeiro lugar da lista, e assim sucessivamente.

6.4. O credenciado que, na ocasião da distribuição da demanda, não estiver com a documentação de habilitação regular perderá sua vez e assumirá o final da lista para aguardar nova demanda.

6.5. No caso do credenciado não aceitar a demanda a ele atribuída, com valor fixado pela administração, perderá sua vez e assumirá o final da lista para aguardar nova demanda. 

6.6. Após a distribuição das demandas contemplarem todos os credenciados, nova distribuição será feita pelo início da lista. 

6.7. O resultado da distribuição da demanda será homologado mediante Termo especifico.

7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO
7.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente edital deverão ser efetuados por escrito, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de credenciamento, endereçados à Comissão de Contratação, entregues pessoalmente na Sede da Prefeitura ou pelo e-mail: cpllagoagrande2022@gmail.com.
7.2. Caberá ao município analisar e decidir sobre a petição de esclarecimento ou impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.3. As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado no momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação.

8. DA FORMA E PRAZOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS
8.1. O interessado não habilitado poderá interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão.
8.2. O recurso deverá ser apresentado por escrito, assinado e protocolado na sede, situada na Avenida da Uva e do Vinho, 40, Centro, Lagoa Grande/PE, CEP: 56395-000, ou pelo e-mail: cpllagoagrande2022@gmail.com.

8.3. O recurso não terá efeito suspensivo.

9. DA CONTRATAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. Serão contratados os credenciados que tiveram sua documentação deferida pela Comissão de Credenciamento e que foram convocados para formalização do instrumento contratual.

9.2. Os credenciados serão contratados para trabalhar segundo os critérios estabelecidos e de acordo com as atividades e necessidades.
9.3. Para a efetiva contratação, mesmo tendo apresentado a documentação exigida na ocasião do credenciamento, tal documentação deverá estar válida para a data de assinatura do instrumento contratual.

9.4. A convocação dos prestadores de serviço credenciados para a comunicação da vaga será feita por meio de notificação via telefone, e-mail ou correios e publicação no site da Prefeitura Municipal (portal da transparência) para o comparecimento do convocado e atualização dos documentos (certidões e demais documentos que se fizerem necessários).

9.5. A recusa imediata da vaga via telefone ou e-mail, ou a falta da possibilidade de contatar o credenciado ou não comparecimento no prazo estipulado acima ou a recusa na atualização dos documentos para instrução do contrato, ensejará na emissão da Declaração de Recusa de Contratação pelo servidor devidamente designado, passando o credenciado para o final da lista e, consequentemente, na convocação do próximo credenciado na mesma especialidade/serviços.

9.5.1. Ocorrendo a emissão da Declaração supramencionada mais de uma vez, acarretará o descredenciamento.

9.6. As contratações se darão de acordo com a demanda.

9.7. A estimativa de serviços a serem prestados, se dará conforme as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, podendo ser quantidade fixa independentemente da quantidade de dias do mês ou proporcional aos dias do mês.

9.8. O termo/contrato de prestação de serviços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura.

10 DA REMUNERAÇÃO: PREÇO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. A remuneração do prestador de serviços será efetuada em correspondência a cada apresentação realizada.

10.2. Para todos os prestadores de serviços será admitida a contratação mediante valor previamente fixado pelos serviços que constam nos anexos.

10.3 O Faturamento será realizado a cada apresentação.

10.4. Os pagamentos acontecerão em até 20 (vinte) dias contados da apresentação.

10.5. O pagamento será feito via ordem bancária, creditado na instituição bancária eleita pelo contratado (a), que deverá indicar o número de conta e banco no setor de cadastro da Secretaria de Finanças de Lagoa Grande/PE.

10.6. Sobre o valor do crédito a ser pago, será observado o que estabelecem as legislações vigentes quanto aos procedimentos de recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.

10.7. Nos casos em que os contratados realizem o recolhimento de encargos referentes à contribuição previdenciária em outra instituição, devem apresentar, no ato das liquidações, especificamente na Secretaria de Finanças, uma declaração informando o nome da instituição que realiza a retenção do encargo e a porcentagem retida; 

10.7.1. A declaração entregue em outro setor ou anexa ao credenciamento será desconsiderada. 

10.8. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do contratado (a) e haverá, em consequência, a suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado; 

10.9. Os credenciados contratados por produção receberão os valores referentes à prestação de serviços na equivalência dos valores/percentuais dos serviços prestados, observado o estabelecido em contrato e o teto mensal máximo.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
11.1. As despesas decorrentes com a realização dos contratos correrão a conta das dotações orçamentárias:

Unidade Orçamentária: 2001

Ação: 2.30
Despesa: 10
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Fonte: 200
Unidade Orçamentária: 2001
Ação: 2.30
Despesa: 10
Elemento de Despesa: 3.3.90.36
Fonte: 200
11.2. As dotações orçamentárias acima se limitam ao exercício financeiro de 2025. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

12. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO
13.1. O órgão ou a entidade credenciam-te poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

13.1.1. Pedido formalizado pelo credenciado;

13.1.2. Perda das condições de habilitação pelo credenciado;

13.1.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

13.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento. 

13.2. O pedido de descredenciamento de que trata o 13.1.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

13.3. Nas hipóteses previstas nos incisos 13.1.2 e 13.1.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.

13.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.

13.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou prestador de serviço que estiver irregular. 

14. DA POSSIBILIDADE DE COMETIMENTO A TERCEIROS
14.1. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.

15. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS
15.1. Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital e às demais cominações legais assegurados o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

16. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

16.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após a apresentação da documentação não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

16.2. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, tomar as providências a seguir discriminadas, sem que caiba aos interessados qualquer tipo de reclamação ou indenização:

16.2.1. Alterar as condições deste edital, nos termos da legislação vigente comunicando sobre as modificações ocorridas.

16.3. O recebimento dos envelopes ou documentos para o credenciamento não gerará para os credenciados qualquer direito de contratação, objetivando somente o cadastramento para prestação de futuros serviços, sob demanda das secretarias.

16.3.1. O credenciamento tem caráter precário, podendo a qualquer momento ser revogado/encerrado, seja por interesse da Administração ou do credenciado. 

16.4. A Administração poderá solicitar o descredenciamento da empresa, caso seja constatado qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e seus anexos, bem como na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

16.4.1. Neste caso, verificada a irregularidade, a credenciada será automaticamente excluída do rol dos credenciados. Sanada a irregularidade a empresa poderá solicitar novo credenciamento.

16.5. Será descredenciada a empresa que recusar a demanda por 02 (duas) vezes, seguidas ou não, quando convocada tempestivamente, nos termos deste edital, mesmo que apresente justificativa, podendo solicitar novo credenciamento somente 60 (sessenta) dias corridos após a recusa, evitando que as credenciadas escolham as demandas. 

16.6. A credenciada que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito informando as suas razões, a qualquer tempo. 

16.6.1. O pedido de descredenciamento não desobriga a credenciada nos eventuais contratos oriundos do credenciamento celebrados. 

16.7. Serão ainda hipóteses de descredenciamento:

a) Quando comprovada a negligência, imprudência ou imperícia dos profissionais das empresas credenciadas;

b) O descumprimento pela credenciada de instruções e orientações recebidas da Gestão e Fiscalização da contratação, rejeição de processo que lhe seja distribuído ou negativo de prestação de qualquer serviço solicitado, sem apresentar razões suficientes para o Município;

c) A apresentação de qualquer documento falso ou com informações inverídicas, bem como a apresentação de forma fraudulenta de qualquer dos documentos técnicos exigidos, que implica na imediata desqualificação da credenciada e imediato descredenciamento, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

16.8. Caso a credenciada tenha assinado o instrumento de avença, caberá o descredenciamento e a rescisão contratual, com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se a Contratada:

16.8.1. Descumprir total ou parcial, quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades previstas neste edital e/ou no termo de contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo contratante, de fato ou circunstância superveniente contrária ao regramento editalícios, contratual ou legal, ou ainda se for constatada falsidade de qualquer declaração prestada pela contratada.
16.8.2. Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das empresas credenciadas;

16.8.3. Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e caucionar o contrato em operações financeiras; 

16.8.4. Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços; 

16.8.5. Decretar falência ou insolvência civil; 

16.8.6. Realizar dissolução da sociedade; 

16.8.7. Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura contratual que, a juízo do Contratante, prejudique a execução do contrato; 

16.8.8. Descumprir as instruções e orientações do contratante, rejeitar qualquer processo que lhe seja distribuído ou negar a prestação de qualquer serviço solicitado sem apresentar razões suficientes ao contratante; 

16.8.9. Divulgar informações do interesse exclusivo do contratante e dos respectivos pacientes, ou que consubstanciam violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. As alterações de endereço, telefone ou e-mail, deverão ser comunicadas.

17.2. As informações sobre este credenciamento poderão ser tratadas na Sede, no endereço, na Avenida da Uva e do Vinho, 40, Centro, Lagoa Grande/PE, ou através do e-mail: cpllagoagrande2022@gmail.com. 

17.3. As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste edital, bem como quaisquer outras informações, deverão ser solicitadas no endereço acima descrito.

17.4. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente procedimento, no prazo legal, mediante requerimento por escrito, que deverá ser protocolado juntamente com as razões, no setor de protocolo, cujo endereço resta informado acima.

17.4.1 Quaisquer outras manifestações formais subsequentes ao prazo do item anterior serão recebidas apenas como pedidos de esclarecimento;

17.4.2. A impugnação deverá ser instruída com documentos necessários para a perfeita identificação do impugnante, bem como a verificação da capacidade de representação do signatário;

17.4.3. Decairá o direito de impugnar o edital aquele que não o fizer no prazo legal;

17.4.4. A resposta à impugnação ao edital estará disponível aos consulentes e interessados, via e-mail e passarão a integrar o edital. 

17.5. Obedecidas às condições previstas no contrato, o credenciado poderá, a qualquer tempo, pedir desligamento. 

17.6. Obedecidas às condições previstas no contrato e no seu interesse, descredenciar as instituições ou profissionais que não apresentarem demanda de atendimento. 

17.7. A qualquer tempo diretamente ou por empresa contratada para esse fim, realizar inspeção das instalações das entidades credenciadas para verificação das condições de atendimento, higiene, equipamentos e capacidade técnico operativa, se for o caso.

17.8. O município na forma do disposto no §2º do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, reserva-se no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução deste processo administrativo.

17.9. Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o documento vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra em greve através de cópia de matéria e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração do próprio órgão expedidor. 

17.10. A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 

17.11. Nenhuma indenização será devida aos credenciados pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento. 

17.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Lagoa Grande/PE, para dirimir as questões decorrentes do presente edital, inclusive quanto à execução do contrato que vier a ser celebrado. 

18. FAZEM PARTE DESTE EDITAL
 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – DECLARAÇÃO AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ANEXO III – REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO E FICHA CADASTRAL.

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO. 
Lagoa Grande/PE, 09 de janeiro de 2025.
Chefe de Gabinete
Luis Sérgio de Sá Martins 
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO

1.1. Abertura de credenciamento de pessoas Físicas e jurídicas com vistas à prestação de serviços artísticos de bandas e artistas musicais para apresentações realizadas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande, conforme condições e demais especificações contidas neste Termo de Referência.
2 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
As ações culturais realizadas pelo Município de Lagoa Grande-PE, e em face da aplicação das políticas públicas de cultura com o objetivo de incentivar e promover nossa diversidade cultural nas áreas da Música e Cultura Popular que compõem o calendário cultural e turístico do nosso Município.

O objetivo deste Projeto Básico é facilitar a contratação dos serviços de artistas, grupos musicais e bandas, pessoas jurídicas, físicas e MEI, para prestação dos serviços descritos no objeto deste instrumento, em consonância com os princípios da Administração Pública, sobretudo o da Publicidade, transparência, e conferindo isonomia à classe artística, promovendo com maior facilidade à difusão cultural.

Considerando, por fim, a consecução do objetivo maior qual seja: a expansão, fomento e difusão da Cultura Lagoagrandense, faz-se necessária a contratação de Artistas, grupos e bandas regional e local, de acordo com as especificações contidas no presente Termo de Referência para atuarem com exclusividade nas comemorações do Aniversário da Cidade e nos festejos juninos do município.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E VALORES DOS SERVIÇOS

	Nº
	ESTILO / ATRAÇÃO
	QUANT SHOW
	VALOR A SER

PAGO

	01
	 Artista musical (Categoria 01)

· Apresentação de release, fotos e/ou vídeos de ensaios e shows, comprovando as principais apresentações durante o período de existência.

· Show com 2(duas) horas de duração.
	12
	R$ 2.200,00 

	Nº
	ESTILO / ATRAÇÃO
	QUANT SHOW
	VALOR A SER

PAGO

	02
	 Bandas (Categoria 02)

· Apresentação de release, fotos e/ou vídeos de ensaios e shows, comprovando as principais apresentações durante o período de existência.

· Show com 2 (duas) horas de duração
	12
	R$ 4.900,00


3.1 Valor máximo estimado da categoria 1 será de R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais).

3.2. Valor máximo estimado da categoria 2 será de R$ 58.800,00 (cinqüenta e oito mil e oitocentos reais).

3.3. Valor global máximo estimado será de R$ 85.200,00(oitenta e cinco mil e duzentos reais).
4. DOS DOCUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO
4.1 DA HABILITAÇÃO
I - Pessoa Física 

a) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) Comprovante de Endereço 
c) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Nacional (Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos Federais e a Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os tributos federais e a Dívida Ativa da União (DAU), nos termos do artigo 1º da Portaria 1.751 de 02 de outubro de 2014;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal;

e) Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande – para empresas sediadas nesta cidade – ou pela Prefeitura do município sede ou domicílio da empresa;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
g) - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional.
II - Pessoa Jurídica:

a) Cópia do Ato Constitutivo: Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado. No caso de inscrição de Micro empreendedor Individual – MEI, apresentar Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual. A pessoa jurídica deverá comprovar no seu ato constitutivo que área de atuação é compatível com o objeto deste Edital.

b) Cópia legível da cédula de Identidade Civil do representante legal da empresa/MEI.

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União (Decreto nº 5.558, de 19 de novembro de 2005), podendo ser emitida através do seguinte link: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PF/Emitir;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST;

i) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante.

4.2 – Os documentos exigidos para habilitação deverá ser apresentados em cópias reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial, ou por servidor da Administração Municipal. As cópias reprográficas dos documentos também poderão ser autenticadas por pessoa credenciada pelo Departamento de Licitação, a partir do original.

4.3 - A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de cópia autenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor público juramentado.
4.4 - O documento emitido via internet, por órgãos ou entidades públicas, e suas cópias reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 
4.4.1 Para habilitar ao credenciamento, o prestador de serviços (pessoa jurídica), deverá apresentar junto a Comissão de Credenciamento, todos os documentos necessários mencionados neste edital, para oportunamente formalizar a contratação de acordo com as especialidades/atividades prevista neste edital.

4.4.2. Somente serão credenciados os prestadores de serviços que comprovarem a habilitação exigida neste edital. 

4.4.3. Os prestadores de serviços interessados poderão solicitar o seu cadastro para posterior credenciamento, a qualquer momento a partir da data de publicação do presente edital, sendo suas contratações adequadas ao período remanescente de vigência do credenciamento.

4.4.4. A inscrição no processo de credenciamento implica na manifestação do prestador de serviço interessado em participar do processo de contratação, bem como na aceitação e submissão, independente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente edital.

4.4.5. A inscrição no credenciamento não garante a contratação do interessado pelo Município de Lagoa Grande/PE.

5. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS

5.1. Das obrigações do credenciado (pessoa jurídica):

· Manter enquanto durar o contrato todas as condições que ensejarem o credenciamento, particularmente no que se refere à atualização de documentos, tais como o corpo clinico da empresa;

· Efetuar o pagamento de encargos fiscais e sociais, bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas a execução do contrato;

· Comunicar ao gestor do contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços;

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado (Gestor de Contrato), informando ao contratado (a) as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

6.2. Efetuar pagamento ao contratado (a) de acordo com as condições de preço, prazos estabelecidos e serviços prestados; 

6.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos interessados no credenciamento; 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O(A) CREDENCIADO(A) será remunerado(a) por cada apresentação realizada, conforme valores definidos.
7.2. O valor total estimado para contratação dos serviços a depender do número de apresentações.
8.4. Os pagamentos acontecerão até o 20° (vigésimo) dia útil, contado da apresentação das faturas/notas fiscais, bem como das respectivas certidões de regularidade fiscal do ente federal, estadual e municipal, ao setor competente.
8.5. O pagamento será feito via ordem bancária, preferencialmente creditado na instituição bancária eleita pelo(a) CREDENCIADO(A), que deverá indicar o número de conta e banco.

8.6. Sobre o valor do crédito previsto a ser pago, será observado o que estabelecem as legislações vigentes quanto aos exames de recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.

8.7. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do (a) CREDENCIADO (A) e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

8.8. O (A) CREDENCIADO (A) receberá os valores referentes a prestação de serviços na equivalência dos serviços realizados, observado o estabelecido neste contrato.

8.9. Em caso de reajuste da tabela de valores de serviços, não haverá revisão para os serviços já executados.

9. DO CREDENCIAMENTO
9.1. As condições para o credenciamento de prestadores de serviços são universais e, portanto, sob mesmas condições para todos, razão pela qual são firmadas seguindo disposições rígidas e inegociáveis, em que se obrigam tanto o município como os prestadores de serviços, após o seu credenciamento. 

9.2. O credenciamento se dará após a análise e aprovação dos documentos apresentados e firmados através do Termo de Credenciamento.

9.3. O credenciamento será utilizado seguindo a hipótese de contratação PARALELA E NÃO EXCLUDENTE nos termos do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

10. DA VIGÊNCIA DO EDITAL E DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
10.1. O edital e o Termo de Credenciamento terão vigência de 12 (dose) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que comprovada sua vantajosidade.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes com a realização dos contratos correrão a conta das dotações orçamentárias:

Unidade Orçamentária: 2001

Ação: 2.30
Despesa: 10
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Fonte: 200
Unidade Orçamentária: 2001
Ação: 2.30
Despesa: 10
Elemento de Despesa: 3.3.90.36
Fonte: 200
11.2. As dotações orçamentárias acima se limitam ao exercício financeiro de 2025. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

12. DAS PENALIDADES

12.1. Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, e no edital e às demais cominações legal assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

13. DA RESCISÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
13.1. O município poderá realizar o descredenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e descumprimento das normas fixadas no edital e na legislação pertinente, como também nas seguintes hipóteses:

· Caso o contratado transfira, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem prévia anuência; 

· Se o contratado deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações de seu contrato; 

· Desatender às determinações e suas atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

· Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 

· Nas situações em que torne impossível a sua continuidade, tais como a insuficiência de recursos financeiros e/ou fim do convênio com o órgão responsável pelo repasse da verba, será comunicado previamente pelo credenciam-te, mediante aviso ao credenciado.

13.2. Aplicam-se, ainda, os motivos de rescisão previstos nos arts. 137 138 e 139 da Lei 14.133/21 e alterações posteriores; 

13.3. Será cancelado o credenciamento a pedido do interessado, quando comprovar que está impossibilitado de cumprir as exigências contratuais, em decorrência de caso fortuito ou de força maior.

14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
14.1. O presente credenciamento tem fundamento no art. 78, inciso I, c/c art. 79, inciso I, ambos da Lei nº 14.133/2021, além do Decreto Municipal nº 006/2024.

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
15.1. Não obstante a credenciada ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao credenciante é reservado o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por meio do Gestor e Fiscal designados.

· Gestor do Contrato: responsável para acompanhar e controlar a execução do contrato, cabendo-lhes assegurar o cumprimento do objetivo e das atividades Credenciadas: guarda do controle e organização dos documentos; controle de prazos de vigência do instrumento contratual; resolução dos incidentes fora da alçada do fiscal. Responsável pela consolidação das avaliações feitas pelo Fiscal de Contrato. 

· Fiscal de contrato: responsável pela avaliação da qualidade da credenciada, utilizando-se de instrumentos de avaliação e encaminhamento de toda documentação ao Gestor de Contrato.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O(A) CREDENCIADO(A) se obriga a apresentar, a qualquer tempo, documentos julgados necessários pelo CREDENCIANTE, referente à sua vida profissional, civil e criminal.

16.2. Em casos de dúvidas de como proceder, o(a) CREDENCIADO(A) deverá sempre recorrer ao credenciante a fim de conseguir instruções.

16.3. É vedado ao CREDENCIADO(A) cobrar dos pacientes qualquer importância a título de honorários ou serviços prestados concernentes aos procedimentos.

16.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n° 14.133/2021, nos princípios do Direito Público e subsidiariamente em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.

16.5. A fiscalização ou acompanhamento de execução do contrato pelo CREDENCIANTE não exclui nem reduz a responsabilidade do (a) CONTRATADO(A).

16.6. Se necessário, o Corpo Clínico poderá sofrer alterações desde que informe as substituições.

Edivaldo Barbosa dos Santos
ANEXO II 

D E C L A R A Ç Ã O
Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99).

Local e data

ANEXO III
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO/FICHA DE INSCRIÇÃO

À COMISSÃO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE - PE

O Sr(ª).

(nome completo do artista/ representante legal do grupo musical/banda), portador(a) do RG de nº.
- (órgão expedidor), inscrito(a) no CPF sob o nº.
interessado, infra-assinado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS, conforme FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO apresentado em apenso, nos termos do ANEXO III do credenciamento nº 001/2025 para credenciamento de artistas, grupos musicais e bandas, para atender a programação do Aniversário da Cidade e Festejos juninos do calendário de eventos da Prefeitura Municipal, através de Diretoria Municipal de Cultura.

Dados Bancários do representante legal:

Banco:
Agência: Conta Corrente (
) Conta Poupança (
) Número da Conta: 



Declaro estar ciente e aceito as condições estabelecidas neste Edital de credenciamento, inclusive quanto ao cachê a ser pago se contratado. Declaro ainda, ter conhecimento de que a falta de qualquer documento e/ou preenchimento incorreto da ficha de inscrição resultarão no meu descredenciamento do processo.

Lagoa Grande/PE,
de
de 2025.

Nome legível do requerente.

                                               FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO
	CREDENCIAMENTO 001/2025- PMLG

	1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	(
)
PESSOA JURÍDICA
	NOME DO ARTISTA OU GRUPO ARTÍSTICO:

	
	LINGUAGEM ARTÍSTICA (selecione apenas um):
(
) Sertanejo/Forró; ( ) Rock; (
) Pop; (
) MPB; ( ) Axé; (
) Pagode/Samba; (
) Jazz/Blues; (
) Reggae; (
) Outro: 




	
	IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	
	Razão Social:

	
	CNPJ:

	
	Endereço completo:

	
	Cidade:
	UF:
	CEP:

	
	Telefone:
	E-mail:

	
	Rede Social:

	
	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	
	Nome completo:

	
	RG:
	Órgão Expedidor:

	
	CPF:

	
	Endereço Residencial:

	
	Cidade:
	UF:
	CEP:

	
	Telefone:
	E-mail:

	
	Rede Social:

	(
) PESSOA FÍSICA
	NOME DO ARTISTA OU GRUPO ARTÍSTICO:

	
	LINGUAGEM ARTÍSTICA (selecione apenas um):
(
) Sertanejo/Forró; ( ) Rock; (
) Pop; (
) MPB; ( ) Axé; (
) Pagode/Samba; (
) Jazz/Blues; (
) Reggae; (
) Outro: 




	
	IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	
	Nome completo:

	
	RG:
	Órgão Expedidor:

	
	CPF:

	
	Endereço completo:

	
	Cidade:
	UF:
	CEP:


	CREDENCIAMENTO 001/2025 - PMLG

	1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	
	Telefone:
	E-mail:

	
	Rede Social:

	2. TEMPO DE EXPERIÊNCIA COMPROVADA DO ARTISTA OU GRUPO ARTÍSTICO

	(     ) 01-02 anos  (     ) 03-05 anos (     ) 06-10 anos  (     ) 11-15 anos ( ) acima de 15 anos
Para fins de comprovação de experiência, consta em anexo (deverá atender ao menos duas das exigências seguintes): Fotos (  ); reportagens (  ); portfólio (  ); CD/DVD (  ); link de vídeo (  ); críticas publicadas sobre o artista e/ou o grupo artístico ( );


ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CREDENCIAMENTO nº 001/2025

, inscrito no CNPJ/CPF nº
, residente e domiciliado na Rua/Av.:

, DECLARO sob pena das penas da lei, que não sou vinculado a qualquer Departamento Público da Administração Municipal Direta ou Indireta, tanto em atividade, quanto em regime de licença.
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO
                                  CONTRATO N° ____/2025
CONTRATO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE E_______, CONFORME CREDENCIAMENTO Nº 001/2025
O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida da Uva e do Vinho, 40, centro – Lagoa Grande/PE, inscrito no CNPJ sob o nº 01.613.731/0001-75, através da chefia de gabinete, neste ato representado pelo Chefe de Gabinte Sr. Luis Sérgio de Sá Martins, brasileiro, residente e domiciliada 
; doravante denominado simplesmente  CONTRATANTE,  e  do outro lado 
, endereço,  , na  cidade de 
, inscrita  no CNPJ/MF  sob o n.º 

_, neste ato representado por       , inscrito no CPF/MF sob o n.º 


, residente e   domiciliado   na   cidade   de 
, de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo em vista a contratação, considerando o disposto na Lei 14.133/21, e suas alterações posteriores, tendo em vista o resultado do Credenciamento nº 001/2025, do período de xx/xx/2025 á xx/xx/2026, têm entre si justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O credenciamento de que trata este instrumento contratual obedece ao estabelecido na Lei para profissionais e prestadores de serviços por prazo determinado, bem como fica reconhecida a situação de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 78, inciso I, c/c art. 79, inciso I, ambos da Lei 14.133/2021, além do Decreto Municipal nº 006/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente instrumento o credenciamento de pessoas Físicas e jurídicas com vistas à prestação de serviços artísticos de banda e artista musical para apresentações realizadas pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grande, conforme condições e demais especificações contidas no Termo de Referência, na forma descrita abaixo:
	Nº
	ESTILO / ATRAÇÃO
	QUANT SHOW
	VALOR A SER

PAGO

	01
	 Artista musical (Categoria 01)

· Apresentação de release, fotos e/ou vídeos de ensaios e shows, comprovando as principais apresentações durante o período de existência.

· Show com 2(duas) horas de duração.
	12
	R$ 

	Nº
	ESTILO / ATRAÇÃO
	QUANT SHOW
	VALOR A SER

PAGO

	02
	 Bandas (Categoria 02)

· Apresentação de release, fotos e/ou vídeos de ensaios e shows, comprovando as principais apresentações durante o período de existência.

· Show com 2 (duas) horas de duração
	12
	R$ 


CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICIDADES CONTRATUAIS

3.1. Os credenciados serão remunerados na equivalência de cada procedimento realizado, obedecendo-se o teto mensal máximo estimado, conforme valores especificados neste instrumento.

3.2. A remuneração do prestador de serviços será efetuada em correspondência ao número de serviços/procedimentos realizados dentro do mês.

3.3. Para todas as profissões será admitida a contratação mediante valor previamente fixado. 

3.4. Caso os pagamentos já tenham sido efetuados, fica o credenciante autorizado a debitar no mês seguinte, o valor pago indevidamente por procedimentos não realizados, indevidos ou impróprios, mediante prévia e escrita ciência ao credenciado; 

3.5. Em caso de reajuste os valores serão revistos de acordo com a data de procedimento realizado, não havendo revisão para os já realizados.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
4.1. O(A) CREDENCIADO(A) deverá realizar os serviços com elevado padrão de eficiência.

4.2. Dado à delicadeza dos serviços a serem prestados, caso o(a) CREDENCIADO(A) não execute o serviço/procedimento dentro do período determinado pela coordenação responsável, não terá direito ao recebimento dos valores respectivos.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O(A) CREDENCIADO(A) será remunerado(a) por cada serviço prestado.

5.2. O(A) CREDENCIADO(A) receberá pelos serviços prestados na categoria xx o valor de R$ ______ (__________) por apresentação.

5.3. Os pagamentos acontecerão até o 20° (vigésimo) dia útil, contado da apresentação das faturas/notas fiscais, bem como das respectivas certidões de regularidade fiscal do ente federal, estadual e municipal, ao setor competente.
5.4. O pagamento será feito via ordem bancária, preferencialmente creditado na instituição bancária eleita pelo(a) CREDENCIADO(A), que deverá indicar o número de conta, agência e banco.

5.5. Sobre o valor do crédito previsto a ser pago, será observado o que estabelecem as legislações vigentes quanto aos procedimentos de recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.
5.6. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte do(a) CREDENCIADO(A) e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas oriundas deste contrato correrão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:
Unidade Orçamentária: 2001

Ação: 2.30
Despesa: 10
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Fonte: 200
Unidade Orçamentária: 2001
Ação: 2.30
Despesa: 10
Elemento de Despesa: 3.3.90.36
Fonte: 200
6.2. As dotações orçamentárias acima se limitam ao exercício financeiro de 2025. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS

7.1. Das obrigações do credenciado (pessoa física):

· O credenciado se obriga a cumprir as normas de funcionamento na prestação dos serviços estabelecidos;

· O credenciado se obriga a atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação do serviço;

· O presente instrumento não estabelece nenhum vínculo de emprego entre a credenciante e o credenciado, não gerando direito a indenizações trabalhistas, tais como FGTS, Férias e pagamento de décimo terceiro salário, sob qualquer título ou demais verbas rescisórias de caráter trabalhista. 

· Os prestadores de serviços, pela natureza contratual do vínculo, não farão jus ao recebimento de nenhuma verba indenizatória, bem como férias ou adicionais de insalubridade e outros.

7.2. Das obrigações do credenciado (pessoa jurídica):

· Manter enquanto durar o contrato todas as condições que ensejarem o credenciamento, particularmente no que se refere à atualização de documentos;

· Efetuar o pagamento de encargos fiscais e sociais, bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas a execução do contrato;

· Comunicar ao gestor do contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços;

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado (Gestor e Fiscal de Contrato), informando ao contratado (a) as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

8.2. Efetuar pagamento ao contratado (a) de acordo com as condições de preço, prazos estabelecidos e serviços prestados; 

8.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos interessados no credenciamento; 

8.4. Divulgar em local visível, junto as Unidades de Saúde, planilha com nome e escala de trabalho dos profissionais;

8.5. Estabelecer as normas de atendimento, manual de orientação ao credenciado e instruções normativas.

9. DA CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. O não cumprimento ou cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer irregularidade na prestação dos serviços, por parte do CREDENCIADO, ensejará aplicação de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor mensal do contrato, para cada notificação expressamente formalizada, independente da possibilidade de rescisão contratual. 

9.2. A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente (três) vezes, sendo que a quarta notificação implicará a obrigatória rescisão contratual e aplicação das demais sanções legais previstas.

9.3. O CONTRATADO ficará sujeito às penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021 e alterações, nos casos não previstos neste edital.

9.4. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado o CREDENCIANTE poderá, garantida a prévia defesa do contratado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicarmos multa prevista neste edital juntamente com as seguintes sanções:

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de trabalho com desconto no pagamento dos dias suspensos; 

c) Declaração de inidoneidade para credenciar e contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.5. As sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, observando-se a gravidade da infração, facultada o contraditório e a ampla defesa.

9.6. A responsabilidade de se aplicar as sanções previstas neste edital é do gestor do contrato, coordenador ou responsável pelo setor onde o contratado presta serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO DESCREDENCIAMENTO 

10.1. O descredenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e descumprimento das normas fixadas no edital e na legislação pertinente, bem como nas seguintes hipóteses:

· Caso o contratado transfira, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem prévia anuência; 

· Se o contratado deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações de seu contrato; 

· Desatender às determinações no exercício de suas atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

· Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato. 

10.2. Aplicam-se, ainda, os motivos de rescisão previstos nos arts. 137 138 e 139 da Lei 14.133/21 e alterações posteriores.

10.3. Será cancelado o credenciamento a pedido do interessado, quando comprovar que está impossibilitado de cumprir as exigências contratuais, em decorrência de caso fortuito ou de força maior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1. Qualquer alteração deste Contrato só poderá ser efetuada mediante Termo Aditivo; 

11.2. O(A) CREDENCIADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários na prestação de serviços, objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em observância ao art. 125 da Lei 14.133/21.

11.3. As supressões acima deste percentual poderão ocorrer mediante acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. O(A) CREDENCIADO(A) se obriga a apresentar, a qualquer tempo, documentos julgados necessários pelo CREDENCIANTE, referente à sua vida profissional, civil e criminal. 

12.2. Em casos de dúvidas de como proceder, o(a) CREDENCIADO(A) deverá sempre recorrer ao CREDENCIANTE a fim de conseguir instruções.

12.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n° 14.133/21, nos Princípios Gerais do Direito e subsidiariamente em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.

12.5. A fiscalização ou acompanhamento de execução do contrato pelo CREDENCIANTE não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) CREDENCIADO(A). 

12.6. Se necessário, o Corpo Clínico poderá sofrer alterações desde que informe as substituições. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Lagoa Grande/PE, como competente para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante da presente avença, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que possa parecer.

E, assim, por estarem justos e acordados com tudo o que aqui foi expresso, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais necessários.

[image: image1.png]Lagoa Grande/PE, ____ de _____________ de 2025.
TESTEMUNHAS: 

________________________________

________________________________

CPF/MF nº





CPF/MF nº
______________________________


Nome/razão social


Nome do representante legal


CONTRATADO(A)








________________________________


Luis Sérgio de Sá Martins


Chefe de Gabinete


CONTRATANTE
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